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Resumo: A emancipação pelo casamento constituiu, durante décadas, um 
mecanismo relevante no direito civil português, permitindo a aquisição antecipada da 
capacidade civil plena por menores a partir dos dezasseis anos mediante a celebração      do 
matrimónio. A aprovação da Lei nº 39/2025, de 1 de abril, ao proibir o casamento antes dos 
dezoito anos, eliminou este instituto e introduziu uma alteração estrutural no regime da 
capacidade civil dos menores. O presente artigo assume-se como um primeiro contributo 
para a análise desta reforma legislativa, procedendo a um enquadramento inicial dos seus 
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fundamentos jurídico-políticos e das principais questões jurídicas que dela emergem. A partir 
de uma abordagem crítica, centrada na tensão entre a proteção reforçada dos menores e o 
reconhecimento da sua autonomia progressiva, o estudo visa suscitar reflexão e abrir 
caminho para uma investigação mais aprofundada, a desenvolver no âmbito do projeto 
avançado, sobre as implicações jurídicas, sociais e históricas da norma agora em vigor. 

Palavras-chave: Menoridade; Emancipação; Casamento; Capacidade civil. 
 

           Abstract: For decades, emancipation through marriage was a significant mechanism 
in Portuguese civil law, allowing minors aged sixteen and older to acquire full legal capacity 
early through the celebration of marriage. The enactment of Law No. 39/2025, of April 1, 
by prohibiting marriage before the age of eighteen, eliminated this institution and introduced 
a structural change in the regime governing the legal capacity of minors. This article serves 
as an initial contribution to the analysis of this legislative reform, providing an initial 
framework for its legal and political foundations and the main legal issues that arise from it. 
Taking a critical approach, centered on the tension between the enhanced protection of 
minors and the recognition of their progressive autonomy, the study aims to stimulate 
reflection and pave the way for more in-depth research—to be conducted within the scope 
of the proposed project—on the legal, social, and historical implications of the law now in 
force. 

Keywords: Minors; Emancipation; Marriage; Legal capacity. 

 

1. Introdução 

       O tema escolhido para este artigo prende-se com um assunto que atualmente 

aprofundamos e investigamos no âmbito do meu projeto avançado para obtenção do grau 

de mestre. O tema é a revogação da emancipação pelo casamento em Portugal onde será 

feita a análise jurídica e evolução legislativa. Pretende-se analisar o fundamento jurídico da 

emancipação pelo casamento no direito civil português e compreender as razões que levaram 

à sua revogação pela Lei nº 39/2025, de 1 de abril. O objetivo é fazer o enquadramento 

teórico e histórico da emancipação, porque surgiu, bem como identificar as principais 

consequências jurídicas desta alteração e o seu impacto na proteção e autonomia dos 

menores. Acresce ainda a procura de resposta à pergunta porquê agora e o que nos trouxe 

até aqui. 

      Não obstante ao suprarreferido, neste artigo iremos focar-nos apenas na lei que deu 

origem ao tema do projeto avançado, a Lei nº 39/2025, de 1 de abril, alguns fundamentos 

para o aparecimento da mesma e as consequências trazidas por esta. 

 

1.1. Apresentação do tema e objetivos 

         A capacidade civil dos menores tem sido, historicamente, um dos domínios mais 

sensíveis do direito civil, refletindo a procura do permanente equilíbrio entre a necessidade 

de proteção jurídica e o reconhecimento progressivo da autonomia pessoal. Entre os 
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mecanismos tradicionalmente previstos no ordenamento jurídico português destacava-se a 

emancipação pelo casamento, figura que permitia aos menores, a partir dos 16 anos, adquirir 

capacidade civil plena mediante a celebração do matrimónio, desde que devidamente 

autorizados. 

       Este instituto assentava numa conceção segundo a qual o casamento funcionava como 

fator legitimador da maturidade jurídica, antecipando a plena capacidade civil em razão das 

responsabilidades inerentes à vida conjugal. Contudo, as profundas transformações sociais, 

culturais e jurídicas das últimas décadas vieram questionar a atualidade deste modelo, 

sobretudo à luz da crescente centralidade e preocupação com os direitos das crianças e 

jovens. 

       Neste contexto, a aprovação da Lei nº 39/2025, de 1 de abril, que proibiu o casamento 

a menores de 18 anos e, consequentemente, eliminou a emancipação pelo casamento, 

representa um momento de rutura no regime da capacidade civil dos menores em Portugal. 

Esta alteração legislativa suscita relevantes questões jurídicas, que segundo a nossa visão, 

impõe uma análise crítica que vá além da mera descrição, procurando compreender o alcance, 

os fundamentos e implicações. 

        A emancipação pelo casamento constituiu, durante largos anos, uma figura central do 

direito civil português no que respeita à capacidade de exercício dos menores. Ao permitir 

que jovens a partir dos 16 anos adquirissem capacidade civil plena mediante a celebração do 

casamento, o legislador reconhecia uma antecipação da autonomia jurídica fundada numa 

conceção tradicional de maturidade associada ao vínculo matrimonial. Este regime refletia 

não apenas opções jurídicas, mas também e sobretudo pressupostos sociais, culturais e 

históricos profundamente enraizados.  

       Contudo, a aprovação da Lei nº 39/2025, de 1 de abril, veio introduzir uma alteração 

estrutural neste domínio, ao proibir o casamento de menores de dezoito anos e, de forma 

consequente, eliminar a possibilidade de emancipação pelo casamento. Esta reforma 

legislativa surge num contexto de crescente valorização da proteção dos direitos das crianças 

e jovens, em consonância com instrumentos internacionais e europeus, bem como com uma 

evolução da sensibilidade social relativamente ao casamento precoce. 

 

1.2. Contributos inovadores 

       O carácter inovador do presente artigo reside na abordagem da revogação da 

emancipação pelo casamento não apenas como uma alteração legislativa isolada, mas como 
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expressão de uma mudança estrutural na conceção da capacidade civil dos menores. Ao invés 

de uma análise meramente descritiva do novo regime jurídico, uma leitura crítica do equilíbrio 

entre proteção e a autonomia, questionando os limites e fundamentos da intervenção 

legislativa neste domínio. 

 

2. Emancipação do menor pelo casamento 

       A análise da revogação da emancipação pelo casamento exige um enquadramento 

teórico que articule diferentes dimensões do direito civil, nomeadamente a teoria da 

capacidade jurídica, o regime da menoridade, a função jurídica do casamento e a evolução da 

tutela dos direitos das crianças e jovens. A literatura jurídica portuguesa tem abordado estes 

temas de forma dispersa, nem sempre os relacionando de modo sistemático, o que torna 

particularmente relevante uma leitura integrada e crítica à luz da recente reforma legislativa. 

         Tradicionalmente, a emancipação foi compreendida como um mecanismo excecional 

de antecipação da capacidade civil plena, justificado por circunstâncias específicas 

reconhecidas pelo legislador. A doutrina portuguesa destacou, ao longo do tempo, o carácter 

funcional da emancipação pelo casamento, entendendo-a como uma resposta jurídica à 

necessidade de permitir ao menor assumir, de forma autónoma, as responsabilidades 

decorrentes da vida conjugal. Em concordância com o anteriormente dito, diz-nos 

Guilherme de Oliveira que “o compromisso de iniciar uma vida em comum gera uma 

expectativa de coabitação”4, ou seja, uma comunhão de habitação, leito e mesa, sendo que 

numa perspetiva tradicional a comunhão de leito possui um duplo sentido: “a pessoa casada 

fica obrigada a ter relações sexuais com o seu cônjuge e a não ter essas relações sexuais com 

terceiros”5. 

       Todavia, a perspetiva tem vindo a ser progressivamente questionada pela evolução 

legislativa, pelo enquadramento internacional e europeu de proteção dos direitos das crianças 

e jovens. Todos afastam modelos assentes em presunções abstratas de capacidade e 

privilegiam uma lógica de tutela reforçada e de prevenção de situações de vulnerabilidade, 

em resultado das transformações sociais e da redefinição do papel do casamento na sociedade 

contemporânea. A UNICEF destaca que “o casamento antes dos 18 anos, sendo uma 

violação de direitos humanos, é uma forma de violência que coloca em risco a saúde da 

criança e com  efeitos negativos, nomeadamente de gravidez precoce, maior risco de violência 

doméstica e menor escolaridade e abandono escolar”. 

 
4 Oliveira, G.F.F. (2022). Estudos de Direito da Família II. Passear os dogmas. Editora Almedina. Página 52. 
5 Oliveira, G.F.F. (2022) & Ramos, R.M. Manual de Direito da Família. Editora Almedina. Página 140. 
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       Neste contexto, temos uma tensão crescente entre, por um lado, uma conceção protetiva 

da menoridade e, por outro, o reconhecimento da autonomia progressiva dos menores, 

tensão essa que está no cerne da reforma introduzida pela Lei nº 39/2025, de 1 de abril. 

 

2.1 Capacidade civil, menoridade e emancipação no direito civil português 

       A capacidade civil tem sido tradicionalmente definida pela doutrina como a aptidão para 

o exercício de direitos e para a assunção de obrigações jurídicas, constituindo um dos pilares 

estruturantes do direito civil. Manuel de Andrade dá-nos uma definição clara do que é a 

capacidade de exercício, o autor define como “a aptidão de um sujeito jurídico para produzir 

efeitos de direito por mera atuação pessoal; para exercitar atividade jurídica própria; para 

praticar em suma, por si próprio ou através dum representante voluntário, atos jurídicos (atos 

produtivos de efeitos jurídicos) – que aliás tanto podem ser lícitos como ilícitos".6  No 

ordenamento jurídico português, o Código Civil plasma que a capacidade jurídica se define 

pela possibilidade de ser sujeito de quaisquer relação jurídica, salvo disposição em contrário7. 

Define ainda que os menores carecem de capacidade para o exercício de direitos8 e que esta 

capacidade é conferida quando este perfizer dezoito anos9. A regra da incapacidade dos 

menores assenta numa presunção legal de imaturidade, destinada a assegurar a sua proteção 

face a atos juridicamente relevantes. 

        Previamente à alteração conferida pela Lei nº 39/2025, de 1 de abril, a emancipação 

atribuía ao menor plena capacidade de exercício de direitos, tal como se fosse maior. A 

emancipação que  decorria do casamento, sendo que só podiam emancipar-se os menores 

que já tivessem completado dezasseis anos. Com a emancipação, o menor não adquiria o 

estatuto de maior, continuava a ser menor de idade, no entanto, menor emancipado que era 

semelhante. Para que a emancipação fosse plena, era necessário que os pais do menor ou, na 

falta destes, o seu tutor, tivesse dado autorização para o casamento. 

       Assim, a emancipação pelo casamento surge, como uma exceção à regra da incapacidade, 

permitindo ao menor adquirir capacidade civil plena antes da maioridade. A emancipação 

pelo casamento distinguia-se das restantes modalidades por não depender de uma avaliação 

casuística da maturidade do menor, mas antes da celebração de um ato jurídico, o casamento, 

socialmente valorizado e juridicamente estruturante. 

 
6 Andrade, M.A.D. (2005). Teoria Geral Da Relação Jurídica. Editora Almedina. Página 30. 
7 Artigo 67º do Código Civil. 
8 Artigo 123º do Código Civil. 
9 Artigos 129º e 130º do Código Civil. 
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       Todavia, não podemos deixar de sublinhar o carácter artificial e até ilusório desta 

associação entre casamento e maturidade jurídica, sobretudo num contexto em que o 

matrimónio deixou de representar, de forma necessária, um marco de transição para a vida 

adulta. No parecer de Salazar Casanova, do qual concordamos, "a ficção jurídica segundo a 

qual num momento, o do décimo oitavo aniversário, termina o incapaz de ontem e nasce o 

homem adulto de amanhã é desmentida pela simples observação das coisas da vida"10. Deste 

modo, a crítica incide, particularmente sobre a atribuição automática da capacidade plena ao 

menor emancipado, deixando completamente excluídas as suas efetivas condições pessoais, 

sociais ou até económicas.  

       A eliminação da emancipação pelo casamento pode ser lida, não só à luz de uma 

tendência de reforço da proteção dos menores, como também numa rejeição de soluções 

jurídicas assentes em pressupostos socioculturais que perderam atualidade. Ainda assim,  

podemos questionar: será que se corre o risco de uma proteção excessiva que desvaloriza a 

autonomia progressiva dos jovens? 

 

2.2 Proteção dos menores, autonomia progressiva e mudança de paradigma 

legislativo 

       A evolução do direito das crianças e jovens, fortemente influenciada por instrumentos 

internacionais como a Convenção sobre os Direitos da Criança, tem introduzido uma nova 

lógica na abordagem da menoridade, assente no princípio do interesse superior da criança e 

no reconhecimento da sua autonomia progressiva. 

       Neste enquadramento, a revogação da emancipação pelo casamento suscita uma questão 

central: saber se a proibição absoluta do casamento de menores e a consequente eliminação 

da emancipação representam uma concretização coerente desta nova lógica ou, pelo 

contrário, uma solução excessivamente paternalista. 

       Aqui chegados, podemos ter duas posições distintas quanto à alteração que neste artigo 

abordamos. Por um lado, temos a posição que defende que, a substituição de um regime 

permissivo por uma proibição total se pode traduzir numa simplificação legislativa que ignora 

situações concretas de maturidade efetiva. Por outro lado, e vendo de modo protetor, o 

casamento precoce estava frequentemente associado a contextos de vulnerabilidade social, 

desigualdade de género e condicionamento da autodeterminação.  

 
10 Casanova, J. F. S. (2016). O Regulamento (CE) n.º 2201/2003 do Conselho e o princípio da audição da criança. Scientia 
Ivridica. Revista de Direito Comparado Português e Brasileiro. Página 206.  
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Deixar só o apontamento de que, esta associação e relação entre a emancipação pelo 

casamento e a vulnerabilidade social, desigualdade de género  e entre outras, será 

profundamente analisada no projeto avançado onde se pretende comprovar se, efetivamente, 

tem ou não interferência significativa. 

A visão do legislador foi claramente protetora dos menores. Os fatores suprarreferidos, 

justificam a intervenção legislativa forte para que os menores vulneráveis sejam efetivamente 

protegidos. Esta posição sustenta que a emancipação pelo casamento, longe de promover a 

autonomia, poderia perpetuar situações de risco, incompatíveis com os valores atualmente 

consagrados no ordenamento jurídico europeu e português. 

       Assim, a Lei nº 39/2025, de 1 de abril, suscita e põe em confronto diferentes conceções 

de proteção, autonomia e capacidade de exercício. É nesta zona que o estudo se posiciona, 

procurando contribuir para uma análise crítica e equilibrada da reforma legislativa. 

 

3. A Lei nº 39/2025, de 1 de abril: génese, conteúdo normativo e problemas 

jurídicos emergentes 

       A lei da qual temos vindo a falar, procedeu à alteração do Código Civil, aprovado em 

anexo ao Decreto-Lei nº 47344, de 25 de novembro de 1966, alteração o Código do Registo 

Civil, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 131/95, de 6 de junho e ainda alteração da Lei 

de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, aprovada em anexo à Lei nº 147/99, de 1 de 

setembro. Esta intervenção legislativa implicou uma reformulação objetiva do sistema 

normativo, cujos efeitos se projetam diretamente na estrutura da capacidade civil dos 

menores. 

     Mais do que uma alteração de princípio, a reforma operou mudanças concretas no regime 

legal aplicável, que importa analisar de forma autónoma e crítica, identificando os problemas 

jurídicos que decorrem da supressão de um instituto historicamente relevante. 

 

3.1. Origem e fundamentação legislativa  

        A Lei que aqui abordamos, que proíbe o casamento de menores e revoga a possibilidade 

de emancipação pelo casamento no ordenamento jurídico português, não surgiu de forma 

isolada, mas foi o resultado de um processo legislativo marcado por iniciativas parlamentares 

convergentes e por uma leitura reforçada da necessidade de proteção dos direitos das crianças 

e jovens.  
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       O diploma teve origem em projetos de lei apresentados por grupos parlamentares 

distintos, entre os quais se destacam, em particular, os do Bloco de Esquerda (BE) e o do 

partido Pessoas–Animais–Natureza (PAN).  

      O projeto de Lei nº 459/XVI/1.ª foi apresentado pelo grupo parlamentar Bloco de 

Esquerda tinha como foco principal a elevação da idade mínima do casamento para os 

dezoito anos. Contudo, a evolução da proteção jurídica da infância e da juventude, assente 

na escolaridade obrigatória. No projeto de Lei são expostos os motivos e fundamentos pelos 

quais o mesmo é apresentado. O primeiro dos quais é que a UNICEF11 tem vindo a assinalar, 

há vários anos, o facto de em Portugal era permitido o casamento antes dos dezoito anos e 

que com a evolução da sociedade portuguesa seria importante reforçar a proteção da infância 

e da juventude. Assim, afastando o trabalho precoce, garantindo um percurso educativo 

obrigatório até aos dezoito anos, em consonância com uma conceção progressiva da 

autonomia e com os direitos fundamentais das crianças e jovens.  Ainda, a coincidência entre 

a idade da maioridade e a idade mínima para casar é apresentada como um passo lógico e 

necessário, tendo em conta que os casamentos de menores, ainda que legalmente 

autorizados, se inserem num fenómeno mais amplo de casamentos precoces e forçados, que 

afeta sobretudo as raparigas. Dados estatísticos revelam uma incidência significativa de 

casamentos e uniões informais envolvendo menores, muitas vezes resultantes de pressões 

familiares de natureza cultural, religiosa ou económica12. Neste contexto, o Bloco de 

Esquerda propôs a elevação da idade mínima para casar para os 18 anos e a eliminação de 

todas as normas relativas ao casamento de menores e à emancipação, como medida 

fundamental de combate ao casamento precoce e de reforço da proteção dos jovens. 

        Por sua vez, o PAN apresentou o projeto de Resolução nº 545/XVI/1.ª. A iniciativa 

fundamenta-se nos compromissos internacionais assumidos por Portugal em matéria de 

proteção dos direitos das crianças, jovens e mulheres, designadamente os decorrentes da 

Convenção sobre os Direitos da Criança, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação contra as Mulheres, da Convenção de Istambul e da Agenda 2030 

das Nações Unidas, que reconhecem o casamento infantil, precoce e/ou forçado como uma 

prática nociva a erradicar. A nível europeu e nacional, vinham sido adotadas diversas 

estratégias e medidas de combate a estas práticas, incluindo a criminalização do casamento 

forçado e a previsão de verbas específicas nos orçamentos do Estado. Ainda assim, o Livro 

Branco sobre a Prevenção e Combate aos Casamentos Infantis, Precoces e Forçados revela 

 
11  Fundo das Nações Unidas para a Infância (em inglês, United Nations Children's Fund). 
12 De acordo com os dados do Gabinete de Estatísticas da União Europeia (Eurostat), num período de 10 anos, 
entre 2012 e 2022, 1051 raparigas e 303 rapazes entre os 16 e os 17 anos casaram em Portugal.  

https://www.google.com/search?q=Fundo+das+Na%C3%A7%C3%B5es+Unidas+para+a+Inf%C3%A2ncia&client=opera-gx&hs=5jR&sca_esv=76156e36b6817723&sxsrf=ANbL-n7N4gij0qk68dNzHAyNnb6E9VUhQA%3A1769196374363&ei=Vstzac36FfKMkdUP4PGdyAE&oq=unicef+s&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiCHVuaWNlZiBzKgIIATIFEAAYgAQyBRAAGIAEMgUQABiABDIKEAAYgAQYFBiHAjIFEAAYgAQyBRAAGIAEMgUQABiABDIFEAAYgAQyBRAAGIAEMgUQABiABEj3J1D7CFikGnABeAGQAQCYAYYBoAH-AaoBAzAuMrgBAcgBAPgBAZgCA6ACowLCAgoQABiwAxjWBBhHwgINEAAYgAQYsAMYQxiKBcICDhAAGLADGOQCGNYE2AEBwgIZEC4YgAQYsAMY0QMYQxjHARjIAxiKBdgBAcICChAAGIAEGEMYigWYAwCIBgGQBhO6BgYIARABGAmSBwMxLjKgB7YKsgcDMC4yuAeTAsIHBTItMS4yyAcegAgA&sclient=gws-wiz-serp&ved=2ahUKEwiDpfyUsqKSAxX9KvsDHRyFFXYQgK4QegYIAQgAEAQ
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que, entre 2015 e 2023, foram identificados 836 casos em Portugal, incluindo situações 

envolvendo crianças entre os 10 e os 16 anos, o que evidencia a necessidade de reforçar as 

políticas de prevenção e sensibilização. Neste contexto, o PAN propôs recomendar ao 

Governo medidas destinadas a reforçar a formação de profissionais estratégicos, melhorar a 

recolha e divulgação de dados e disponibilizar informação institucional acessível. 

 

3.2.  Alterações introduzidas no regime jurídico do casamento e da 

emancipação 

        Surgiu como consequência direta, a proibição da celebração de casamento antes dos 

dezoito anos, dado que foi revogado o regime da emancipação pelo casamento. Esta 

alteração conduziu à eliminação de uma via autónoma de antecipação da capacidade de 

exercício de direitos, passando a maioridade a constituir o único critério geral para a aquisição 

da capacidade civil plena. O sistema jurídico passa, assim, a afastar qualquer automatismo na 

atribuição de capacidade baseado na celebração de um ato jurídico específico, reforçando a 

uniformidade do regime da menoridade. 

     Importa ainda salientar que a reforma não previu qualquer regime transitório ou 

mecanismo alternativo que permitisse acautelar situações jurídicas previamente consolidadas 

ou contextos excecionais, o que revela uma opção legislativa clara por uma solução de rutura 

e simplificação normativa. 

 

3.3. Questões jurídicas suscitadas pela eliminação da emancipação pelo 

casamento 

        A supressão da emancipação pelo casamento levanta diversas questões jurídicas 

relevantes. Desde logo, coloca-se o problema da inexistência de instrumentos legais que 

permitam reconhecer, em casos excecionais, a autonomia jurídica de menores que 

demonstrem maturidade efetiva para o exercício de determinados direitos. A eliminação total 

do instituto impede qualquer ponderação individualizada, substituindo-a por uma solução 

uniforme e abstrata. 

        Acresce que a reforma pode gerar dificuldades práticas em situações em que o menor, 

anteriormente emancipado pelo casamento, podia celebrar validamente contratos, 

administrar bens próprios, exercer uma atividade profissional de forma autónoma ou assumir 

obrigações decorrentes da vida familiar, sem necessidade de representação legal. A 

eliminação deste instituto pode, assim, colocar entraves jurídicos em contextos concretos, 
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como, por exemplo, na impossibilidade de um menor celebrar contratos de trabalho, 

arrendamento ou crédito, gerir rendimentos próprios ou intervir autonomamente em atos 

jurídicos necessários à satisfação das necessidades do agregado familiar. A ausência de 

instrumentos jurídicos alternativos que permitam acomodar estas situações excecionais 

suscita dúvidas quanto à adequação do sistema atual face à diversidade de realidades sociais 

existentes, revelando uma opção legislativa assente numa solução uniforme e abstrata, pouco 

sensível às especificidades de determinados contextos individuais. 

         Por fim, a opção legislativa suscita o debate sobre os limites da proteção jurídica dos 

menores, na medida em que a tutela reforçada pode, em determinados casos, traduzir-se 

numa restrição desnecessária da autonomia pessoal. A Lei nº 39/2025, ao eliminar 

definitivamente a emancipação pelo casamento, resolve problemas associados ao casamento 

precoce, mas deixa em aberto a reflexão sobre a necessidade de modelos jurídicos mais 

flexíveis que permitam compatibilizar proteção e autonomia progressiva. 

 

4.   Conclusões 

        A revogação da emancipação pelo casamento representa uma alteração relevante no 

regime da capacidade civil dos menores no ordenamento jurídico português. A eliminação 

de um instituto historicamente consolidado revela uma opção legislativa clara no sentido do 

reforço da proteção dos menores, afastando definitivamente a associação entre a celebração 

do casamento e a aquisição antecipada de capacidade civil plena. 

        Da análise desenvolvida ao longo do presente artigo resulta que esta reforma não se 

limita a uma resposta conjuntural a preocupações de política pública, antes traduzindo uma 

mudança estrutural na forma como o legislador concebe a menoridade e a autonomia jurídica 

dos jovens. Ao optar por uma proibição absoluta do casamento antes dos dezoito anos e por 

suprimir a emancipação pelo casamento, o legislador privilegiou uma lógica de tutela 

reforçada, em detrimento de soluções mais flexíveis assentes na avaliação casuística da 

maturidade do menor. 

        Com o presente artigo pretendeu-se suscitar o interesse para uma análise mais 

aprofundada das múltiplas questões jurídicas que a Lei nº 39/2025, de 1 de abril, levanta. A 

reforma do regime da emancipação pelo casamento revela a necessidade de um estudo mais 

desenvolvido dos seus fundamentos, das consequências jurídicas que dela decorrem, bem 

como dos fatores socioculturais e da evolução histórica do instituto da emancipação que 

conduziram à alteração legislativa agora em vigor.     Atendendo à complexidade e à 

transversalidade destas dimensões, entendemos que a análise integrada da referida reforma 
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constitui um tema pertinente, atual e inovador, justificando plenamente a sua escolha como 

objeto de investigação no âmbito do projeto avançado. 
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